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LÍNGUA PORTUGUESA

1. FGV - 2023
Assinale a opção em que todos os vocábulos são 

paroxítonos, com acentos gráficos corretos.
(A) avaro / aziago / Nóbel.
(B) récem / tulipa / estalido.
(C) pudico / réfem / têxtil.
(D) erudito/ filantropo / rubrica.
(E) decano / etiope / bavaro.

2. FGV - 2023
Os adjetivos formam uma classe de palavra que 

indicam semanticamente: uma qualidade, uma carac-
terística, um estado ou uma relação.

Assinale a opção que apresenta a frase em que o 
adjetivo sublinhado indica uma característica.

(A) As melhores coisas do mundo são as proibidas.
(B) A grama do quintal do vizinho é sempre mais 
verde.
(C) As pessoas doentes ficam nas enfermarias dos 
hospitais.
(D) Os discursos papais nem sempre são claros.
(E) O juiz revelou-se um homem perverso.

3. FGV - 2023
Observe o fragmento textual a seguir.
“A rua era pobre e a casa parecia antiga, com suas 

janelas azuis e as vidraças do lado externo, como nas 
velhas casas de Minas.

Aproximei-me devagar e pulei o muro. Peguei a 
chave no solitário vaso de plantas e entrei. A entra-
da era ampla, assim como a sala a seguir, com muitos 
móveis. Os objetos de decoração eram todos de apa-
rência clássica, certamente muito caros. Os quartos 
estavam arrumados e os banheiros eram de finíssimo 
gosto.”

Nesse fragmento estão sublinhados vários adjeti-
vos que, segundo as gramáticas, podem expressar es-
tados, características, qualidades e relações. Os dois 
adjetivos abaixo que expressam qualidades são:

(A) pobre / azuis;
(B) ampla / clássica;
(C) caros / finíssimo;

(D) antiga / arrumados;
(E) velhas / solitário.

4. FGV - 2022
O artigo 9º do Estatuto do Idoso diz:
“É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa 

a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam um envelheci-
mento saudável e em condições dignas.”

Entre os cinco adjetivos sublinhados, aqueles que 
mostram valor de opinião, são

(A) saudável / dignas.
(B) idosa / sociais.
(C) públicas / dignas.
(D) sociais / públicas.
(E) idosa / saudável.

5. FGV - 2021
Texto 1
“Estamos na cena do crime. À frente de quem 

mira o levante, fica a praia, banhada pela baía de 
Guanabara. Atrás, indevassável e infinita, a floresta. 
À direita um pequeno manguezala, acompanhando o 
braço mais largob do rio que desce das serras altasc 
da Tijuca para ali desembocar. Do outro lado, o outei-
ro do Leripe, onde existiu a aldeia indígenad de Uru-
çumirim, por trás do qual corre o segundo braço do 
rio, formando a foz em delta. No centro, uma grande 
construçãoe inabitada – a Casa de Pedra, única obra 
humana no enquadramento deserto da paisagem.” 
(Alberto Mussa, A primeira história do mundo, p. 17)

Tratando-se de um texto descritivo (texto 1), é na-
tural que o autor empregue muitos adjetivos, que po-
dem representar características, estados, qualidades 
e relações. O adjetivo abaixo que pertence ao grupo 
dos adjetivos de relação é:

(A) “pequeno manguezal”;
(B) “braço mais largo”;
(C) “serras altas”;
(D) “aldeia indígena”;
(E) “grande construção”.
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6. FGV - 2024
Assinale a frase em que há erro na forma do sub-

juntivo.
(A) É necessário que releiamos o capítulo do livro.
(B) Torna-se urgente que você reveja a matéria.
(C) É provável que o livro não caiba na estante.
(D) É possível que vamos lá mais tarde.
(E) Fica impossível que viajamos no final de sema-
na.

7. FGV - 2024
A frase em que a forma do pronome demonstrati-

vo sublinhada está bem empregada, é:
(A) Desde quando você tem esta marca de nas-
cença, aí no ombro?
(B) A verdade sobre um homem reside em primei-
ro lugar nisso que ele esconde;
(C) As almas têm ilusões assim como as aves têm 
asas. São essas que lhe permitem voar;
(D) “Os sábios dizem que a vossa luz se apagará 
um dia”, disseram os pirilampos às estrelas. Estas, 
porém, não disseram nada;
(E) Prefiro isso: o paraíso pelo clima e o inferno 
pelas companhias.

8. FGV - 2022
A questão desta prova é elaborada a partir de pe-

quenos textos e pretendem avaliar sua capacidade 
em interpretar e compreender textos, assim como em 
redigir de forma correta e adequada.

“Um relato honesto se desenrola melhor se o fa-
zem sem rodeios.”

Assinale a frase a seguir em que o vocábulo me-
lhor desempenha a mesma função que na frase aci-
ma.

(A) A melhor frase é sempre dita em particular.
(B) A engenhosidade é o sal da conversação, não 
seu melhor alimento.
(C) As palavras são mais misteriosas que o melhor 
acontecimento.
(D) Quando os bens circulam melhor, as pessoas 
são mais felizes.
(E) Das palavras insignificantes nasce a melhor de-
manda.

9. FGV - 2021
Em todas as frases abaixo houve a utilização do 

advérbio onde.
Assinale a opção que apresenta a frase em que, 

segundo a gramática tradicional, deveria ser usada a 
forma mais adequada aonde.

(A) Felicidade é um lugar onde você pode pousar, 
mas não pode fazer seu ninho.
(B) Se você já construiu castelos no ar, não tenha 
vergonha deles. Estão onde devem estar. Agora, 
dê-lhes alicerces.
(C) Quantas vezes eu descobri onde eu deveria ir 
apenas por partir para algum outro lugar.
(D) O importante da vida não é a situação onde 
estamos, mas a direção para a qual nos movemos.
(E) Um bom lugar para você começar é de onde 
você está.

10. FGV - 2024
A preposição “para” mostra diferentes significa-

dos.
Assinale a frase em que ela está empregada num 

significado de “finalidade”.
(A) Há três maneiras de se conseguir que algo seja 
feito: faça você mesmo, contrate alguém para fa-
zê-lo ou proíba seus filhos de fazê-lo...
(B) Há muito no mundo para temer. Há muito mais 
em nossa fé para nos fazer destemidos.
(C) É permissível para cada um de nós morrer pela 
sua fé, mas não matar pela sua fé.
(D) As religiões são caminhos diferentes que con-
vergem para o mesmo ponto.
(E) Eu tenho muito respeito por Deus para consi-
derá-lo responsável por esse mundo absurdo.

11. FGV - 2024
Entre as frases abaixo, assinale aquela que identi-

fica corretamente a relação lógica entre os segmentos 
destacados.

(A) Não tenhamos pressa, / mas não percamos 
tempo. – Explicação.
(B) A muleta do tempo é mais trabalhadora / que 
a rápida clava de Hércules. - Comparação.
(C) Há pessoas tão chatas / que nos fazem perder 
um dia em cinco minutos. – Conclusão.
(D) Não somos nós quem perdemos tempo. / É o 
tempo que nos perde. – Concessão.
(E) À medida que tenho menos tempo para pra-
ticar as coisas, / menos curiosidade tenho por 
aprendê-las. – Consequência.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

1. FGV - 2025
Na distante galáxia de XPTO3 será disputado o 

torneio de YZW. Cada jogo do torneio reúne dois con-
tendores. O vencedor segue para a próxima etapa, o 
perdedor é eliminado. O torneio segue até que o cam-
peão vença a última contenda e, portanto, o torneio.

Se 23.987 contendores participarão do torneio, o 
número total de jogos que será disputado é igual a

(A) 18.560.
(B) 23.986.
(C) 383.792.
(D) 767.584.
(E) 1.535.168.

2. FGV - 2024
João possui 3 gavetas vazias no seu armário e pre-

tende guardar nelas os objetos A, B e C de forma que 
não fiquem todos em uma mesma gaveta.

O número de maneiras que João pode arrumar es-
ses objetos nas suas gavetas é

(A) 6.
(B) 12.
(C) 18.
(D) 24.
(E) 27.

3. FGV - 2024
Em uma visita a um museu, o guia levou o grupo 

até uma sala com 6 portas. Na sala, todas as portas 
ficaram fechadas. Para a saída do grupo, o guia pre-
tende abrir algumas das portas.

Sabendo que uma das portas não pode ser aber-
ta, assinale a opção que indica o número de maneiras 
que se pode abrir esta sala.

(A) 4.
(B) 6.
(C) 24.
(D) 31.
(E) 32.

4. FGV - 2024
A diretoria de um condomínio é constituída por 

quatro pessoas: um presidente, um vice-presidente e 
dois secretários. Para ocupar esses cargos seis pesso-
as se candidataram.

Com as pessoas que se candidataram, o número 
de diretorias diferentes possíveis que podem ser for-
madas é igual a

(A) 60.
(B) 90.
(C) 120.
(D) 180.
(E) 360.

5. FGV - 2024
Em um pequeno teatro, uma fileira é composta de 

6 cadeiras dispostas lado a lado. Ana, Bia e Caio sen-
tar-se-ão ocupando três delas.

Essas 3 pessoas tomarão os seus lugares de modo 
que nunca duas ou três delas fiquem em assentos ad-
jacentes.

O número total de formas distintas em que isso 
pode ser feito é

(A) 4.
(B) 6.
(C) 12.
(D) 24.
(E) 48.

6. FGV - 2024
Em uma reunião de uma unidade hospitalar, esta-

vam presentes 8 servidores, sendo 6 médicos e 2 en-
fermeiros. Todos sentaram- se ao redor de uma mesa 
redonda.

A quantidade de maneiras distintas que essa mesa 
pode ser organizada de forma que entre os dois enfer-
meiros tenha sempre três médicos é

(A) 120.
(B) 240.
(C) 480.
(D) 720.
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7. FGV - 2024
Quatro condecorações diferentes serão dadas a 

três sargentos. Cada sargento deverá receber pelo 
menos uma condecoração.

O número de diferentes maneiras de dar as qua-
tro condecorações aos três sargentos é

(A) 12.
(B) 24.
(C) 36.
(D) 72.

8. FGV - 2024
Um anagrama de uma determinada palavra é 

uma reordenação qualquer de suas letras. Por exem-
plo, ROMA é um anagrama da palavra AMOR, MAOR 
é outro.

A palavra AZUL tem a seguinte quantidade de ana-
gramas:

(A) 16.
(B) 18.
(C) 20.
(D) 24.
(E) 32.

9. FGV - 2024
Para uma sessão de cinema, a primeira fila tem 

seis poltronas livres em sequência. Um casal e seus 
três filhos ocuparão cinco desses lugares. O casal fica-
rá em lugares vizinhos e, naturalmente, uma poltrona 
ficará vazia.

O número de maneiras diferentes como essa fa-
mília poderá ocupar as poltronas disponíveis é:

(A) 60;
(B) 120;
(C) 180;
(D) 240;
(E) 360.

10. FGV - 2024
Utilizando apenas as vogais do nosso alfabeto, Re-

gina deve registrar uma senha para sua conta bancá-
ria formada por quatro letras de forma que não exis-
tam duas letras iguais juntas.

Nesse caso, o número de senhas possíveis é
(A) 320.
(B) 360.
(C) 400.
(D) 480.
(E) 500.

11. FGV - 2024
Considere a sentença:
Se x ≤ y, então x + 2y < 5. Essa sentença é FALSA 

quando:
(A) x = 3 e y = 2;
(B) x = 2 e y = 2;
(C) x = 2 e y = 1;
(D) x = 1 e y = 1;
(E) x = 0 e y = 2.

12. FGV - 2024
A proposição lógica “se q ou t, então p e r e s” tem 

valor lógico verdadeiro.
Dado que o valor lógico de s é falso, conclui-se 

corretamente que
(A) p tem valor lógico falso e r tem valor lógico 
verdadeiro.
(B) p tem valor lógico verdadeiro e r tem valor ló-
gico falso.
(C) q tem valor lógico falso e t tem valor lógico 
falso.
(D) q tem valor lógico falso e t tem valor lógico 
verdadeiro.
(E) q tem valor lógico verdadeiro e t tem valor ló-
gico falso.

13. FGV - 2024
Na lógica matemática, uma proposição é uma afir-

mação passível de assumir valor lógico verdadeiro ou 
falso.

Analise as proposições a seguir e assinale (V) para 
a verdadeira e (F) para a falsa.

( ) 2 > 1 → 3 > 1
( ) 2 > 1 → 1 > 3
( ) 5 = 2 → 0 = 1
As proposições são, respectivamente,
(A) V – F – F.
(B) V – V – F.
(C) V – F – V.
(D) F – V – F.
(E) V – V - V.

14. FGV - 2024
Sabe-se que a sentença “Se a calça é verde e a 

camisa é rosa, então o sapato é branco ou o cinto é 
marrom” é FALSA.

É correto concluir que:
(A) a camisa não é rosa ou o cinto é marrom;
(B) a calça é verde e o sapato é branco;
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MATEMÁTICA

1. FGV - 2024
Um pesquisador está realizando um estudo sobre 

o tempo médio de espera dos clientes em uma fila 
de supermercado. Ele coletou dados de 100 clientes e 
calculou, a partir da amostra, o tempo total de espera, 
que foi de 75 minutos. O pesquisador está interessa-
do em estimar o tempo médio de espera dos clientes 
que frequentam o supermercado.

O conceito relacionado à média amostral encon-
trada de 45 segundos é:

(A) censo;
(B) estimador;
(C) estimativa;
(D) parâmetro;
(E) população.

2. FGV - 2024
Um fabricante de carros elétricos concede garan-

tia da bateria por 10 anos. Decorrido esse prazo, dos 
10 mil carros vendidos, nenhum carro apresentou de-
feito na bateria.

A conclusão a que se pode chegar com base na 
ciência estatística é:

(A) a probabilidade de a bateria apresentar de-
feito durante a garantia era igual a zero para os 
carros vendidos;
(B) a probabilidade de a bateria apresentar defei-
to durante a garantia era pequena, porque poucos 
carros foram vendidos;
(C) a probabilidade de a bateria apresentar defei-
to poderia ter sido estimada por inferência esta-
tística;
(D) se for fabricado, e vendido, outro lote com 
mais 10 mil carros, não haverá carros defeituosos;
(E) se for fabricado, e vendido, outro lote com 
mais 10 mil carros, haverá carros defeituosos.

3. FGV - 2025
Um analista do Tribunal de Contas realizou um es-

tudo para tentar prever o gasto com passagens áreas 
com os servidores do tribunal. Nesse estudo, ele le-
vou em consideração as seguintes variáveis:

1 - A distância entre o local de origem e o local de 
destino.

2 - Se o servidor é de nível médio ou superior.
3 - Se o servidor tem direito a bagagem ou não.
Essas variáveis são dos seguintes tipos, respecti-

vamente:
(A) Quantitativa contínua, qualitativa ordinal e 
qualitativa nominal.
(B) Quantitativa discreta, qualitativa nominal e 
qualitativa ordinal.
(C) Quantitativa contínua, qualitativa ordinal e 
quantitativa discreta.
(D) Quantitativa discreta, qualitativa nominal e 
qualitativa nominal.
(E) Quantitativa contínua, qualitativa nominal, 
qualitativa nominal.

4. FGV - 2024
A afirmação que descreve corretamente os con-

ceitos e as relações entre variáveis quantitativas e 
qualitativas é:

(A) variáveis quantitativas podem ser obtidas a 
partir de variáveis qualitativas em situações par-
ticulares;
(B) variáveis quantitativas são características ob-
servadas em populações, enquanto variáveis qua-
litativas são características observadas em amos-
tras;
(C) variáveis quantitativas são características sub-
jetivas, enquanto variáveis qualitativas são carac-
terísticas objetivas;
(D) variáveis quantitativas são contínuas, enquan-
to variáveis qualitativas são discretas;
(E) variáveis quantitativas são representadas por 
números inteiros.
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5. FGV - 2024
A opção que apresenta uma variável qualitativa é:
(A) altura;
(B) escolaridade;
(C) idade;
(D) peso;
(E) salário.

6. FGV - 2024
Um pesquisador está estudando a altura dos estudantes de uma universidade. Ele coletou dados e deseja 

classificar essa variável como discreta ou contínua.
A afirmação verdadeira em relação à natureza dessa variável é:
(A) a variável é contínua, pois são números inteiros;
(B) a variável é contínua, pois são números reais;
(C) a variável é discreta, pois são números decimais;
(D) a variável é discreta, pois são números inteiros;
(E) a variável é discreta, pois são números reais.

7. FGV - 2024
Em relação a conceitos básicos de estatística, avalie se as afirmativas a seguir são falsas (F) ou verdadeiras 

(V).
I. A moda é uma medida de tendência central que apresenta a possibilidade de ser aplicada às variáveis 

qualitativas.
II. São exemplos de medida de dispersão a variância e o desvio-padrão, sendo a variância obtida pela raiz 

quadrada do desvio-padrão.
III. A média apresenta, em relação à mediana, a vantagem de não sofrer influência de valores extremos 

(outliers).
IV. Se uma variável é representada por números, ela será, necessariamente, uma variável quantitativa.
As afirmativas são, respectivamente,
(A) F – F – V – V.
(B) F – V – F – V.
(C) V – F – V – F.
(D) V – F – F – F.

8. FGV - 2024
O esquema a seguir representa a classificação de variáveis.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

1. FGV - 2024
O Gerenciador de Tarefas é uma ferramenta im-

portante no uso básico do Windows 10. Uma das for-
mas de acessar e utilizar o Gerenciador de Tarefas é:

(A) pressionar simultaneamente as teclas Ctrl + Alt 
+ Del e escolher a opção no menu apresentado.
(B) utilizar as teclas de atalho ‘Tecla do Logotipo 
do Windows + V’ e escolher abrir na caixa de di-
álogo.
(C) Executar um clique duplo em uma área não 
ocupada da Área de Trabalho.
(D) Clicar na opção ‘Tarefas’ na ferramenta de Ve-
rificação de Integridade do PC.
(E) Clicar no ícone “’Este Computador’ no Win-
dows Explorer.

2. FGV - 2024
No ambiente Microsoft Windows 10 um usuário 

pode acessar um menu, que entre outras funções per-
mite escolher a opção de alterar sua senha, por meio 
da combinação de teclas:

(A) CTRL-SHIFT-F1
(B) CTRL-ALT-TAB
(C) CTRL-ALT-DEL
(D) CTRL-C
(E) CTRL-V

3. FGV - 2024
Ao tentar criar um arquivo no sistema operacio-

nal Microsoft Windows 10 em português, um usuário 
recebeu uma mensagem de erro afirmando ser um 
nome de arquivo inválido.

Entre os nomes de arquivo abaixo aquele que é 
válido neste sistema operacional é o

(A) <notas-de-alunos>.txt
(B) planilhas#anuais.xlsx
(C) gastos/novembro.exe
(D) relatórios*vendas.docx
(E) listagem:geral:aprovados.txt

4. FGV - 2024
No âmbito dos sistemas operacionais Windows, 

desde a sua implementação em versões posteriores 
ao Windows Vista, o recurso integrado que proporcio-
na criptografia completa de disco é denominado

(A) Windows Defender.
(B) BitDefender.
(C) BitLocker.
(D) FileVault.

5. FGV - 2024
Com base nos conceitos do sistema operacional 

Microsoft Windows 10, avalie as afirmações abaixo:
I. No Windows 10, ao excluir um arquivo usando a 

tecla “Delete”, o arquivo é permanentemente removi-
do do sistema sem passar pela Lixeira.

II. A área de transferência permite ao usuário co-
piar e mover arquivos e textos entre diferentes locais, 
armazenando temporariamente os dados copiados 
ou cortados.

III. Atalhos são ícones que permitem acesso rápi-
do a arquivos, pastas ou programas e ocupam menos 
espaço no disco rígido do que os próprios arquivos 
originais.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) III, apenas.
(D) I e II, apenas.
(E) II e III, apenas.

6. FGV - 2023
O Gerenciador de Tarefas, um componente do 

Windows 10, permite
(A) agendar tarefas de backup de arquivos e ativar 
aplicativos de acionamento periódico.
(B) visualizar os aplicativos, os processos em se-
gundo plano e os processos do Windows em ati-
vidade.
(C) gerenciar e supervisionar as operações de ins-
talação e recuperação do sistema Windows.
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(D) gerenciar as atualizações eventuais do Win-
dows com periodicidade determinada.
(E) supervisionar e garantir as permissões de aces-
so aos arquivos do sistema por parte dos usuários.

7. FGV - 2022
Mariana tem trabalhado em casa e participado 

constantemente de reuniões à distância nas quais 
manipula diversos documentos. Para separar os as-
suntos profissionais dos particulares em seu compu-
tador, Mariana criou uma nova área de trabalho no 
Windows 10, denominada “Particular”.

Nesse contexto, analise as afirmativas a seguir.
I. As pastas e arquivos posicionados na nova área 

de trabalho podem ser visualizados no Explorador de 
Arquivos na pasta C:\Users\Mariana\Particular.

II. Mariana pode criar outras áreas de trabalhos 
além dessa.

III. A área de trabalho Particular será removida 
quando o computador for reiniciado e/ou desligado.

Está correto o que se afirma em
(A) I, somente.
(B) II, somente.
(C) III, somente.
(D) II e III, somente.
(E) I, II e III.

8. FGV - 2022
Dado que, numa instalação Windows 10, o ar-

quivo Texto.docx está localizado na pasta C:\Users\
WWW\Desktop\XXXX\YYY\ZZZ\TTT\

a conta de usuário à qual esse arquivo está vincu-
lado é

(A) TTT.
(B) WWW.
(C) XXX.
(D) YYY.
(E) ZZZ.

9. FGV - 2022
No Explorador de Arquivos do Windows 10, há um 

atalho intitulado Acesso Rápido, onde pastas e/ou ar-
quivos são mapeados para acesso imediato.

São operações válidas de inclusão/exclusão váli-
das nesse mapeamento, exceto

(A) exclusão manual de pastas/arquivos.
(B) inclusão automática das pastas mais utilizadas.
(C) inclusão automática dos arquivos mais utiliza-
dos.

(D) inclusão manual de pastas/arquivos.
(E) seleção por tipo na inclusão automática de ar-
quivos.

10. FGV - 2022
Com relação aos Acessórios do Windows, na ver-

são 10, a Ferramenta de Captura pode ser utilizada 
para

(A) copiar imagens em exibição na tela do moni-
tor.
(B) gravar os passos de operações realizadas no 
Windows.
(C) recuperar arquivos danificados.
(D) recuperar arquivos indevidamente deletados.
(E) recuperar conteúdos da área de transferência 
do Windows.

11. FGV - 2022
Assinale a opção que indica o atalho de teclado 

usado para alternar as janelas abertas em um compu-
tador com Windows instalado.

(A) Crlt + P
(B) Crlt + F11
(C) Alt + Tab
(D) Crtl + Alt + Del
(E) Crtl + Shift + Enter

12. FGV - 2022
No âmbito do Windows 10, sobre a Área de Traba-

lho (Desktop), considere as afirmativas a seguir.
I. Cada usuário do sistema tem sua própria área 

de trabalho.
II. Os arquivos localizados numa área de trabalho 

não podem ser visualizados por meio do Explorador 
de Arquivos.

III. Não é possível ter pastas de arquivos localiza-
das na área de trabalho.

Está correto o que se afirma em
(A) I e II, apenas.
(B) I e III, apenas.
(C) I, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) II, apenas.
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

1. FGV - 2025
Após amplos estudos realizados pelo Ministério 

competente, foi sugerido ao Presidente da República 
a apresentação de projeto de lei estabelecendo uma 
política pública especificamente direcionada a duas 
regiões do país, fundada em níveis de desenvolvimen-
to humano, o que redundaria em direcionamento di-
ferenciado de recursos e tratamento mais favorecido, 
quando cotejado com aquele dispensado às demais 
regiões.

O presidente do partido político Alfa, que tem 
grande penetração nas regiões preteridas, solicitou 
que sua assessoria analisasse a sua compatibilidade 
com os objetivos fundamentais da República Federa-
tiva do Brasil.

A assessoria esclareceu corretamente que a pro-
posta

(A) não possui conformidade constitucional por 
destoar do objetivo fundamental de garantir o de-
senvolvimento nacional.
(B) deve ser veiculada por meio de emenda cons-
titucional, de modo a excepcionar a exigência de 
tratamento igualitário entre os entes federativos.
(C) afronta a concepção de igualdade formal que 
deve reger o Estado de Direito, legitimando dis-
tinções de caráter arbitrário que buscarão amparo 
no subjetivismo do gestor.
(D) é expressamente vedada pela ordem cons-
titucional, que exige uniformidade das políticas 
públicas promovidas por cada ente federativo no 
interior do seu território.
(E) se ajusta ao objetivo fundamental de reduzir 
as desigualdades sociais e regionais, ainda que 
redunde em tratamento inicial distinto entre as 
regiões do país.

2. FGV - 2024
Joana, estudante de Direito Constitucional, ques-

tionou seu professor em relação à correlação dos ele-
mentos estruturais do conceito de cidadania plena, à 
sua atribuição à pessoa humana e à forma de fruição.

Considerando os distintos aspectos afetos ao refe-
rido conceito, o professor respondeu, corretamente, 
que

(A) seus aspectos estruturais se resumem ao di-
reito de participação política efetivado de modo 
crítico, com pleno reconhecimento da realidade 
circundante.
(B) a atribuição e a correlata fruição de seus distin-
tos aspectos pressupõem o alistamento eleitoral 
perante a estrutura estatal de poder competente.
(C) abrange o reconhecimento de uma esfera ju-
rídica individual imune à intervenção estatal e à 
fruição de direitos prestacionais.
(D) somente está ao alcance dos brasileiros natos, 
não dos estrangeiros, salvo se residentes no terri-
tório brasileiro há mais de dez anos.

3. FGV - 2024
Os objetivos fundamentais da Constituição da Re-

pública Federativa do Brasil de 1988 delineiam a es-
sência dos propósitos norteadores da nação.

Assinale a opção que compreende objetivo fun-
damental da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988.

(A) Promover a soberania.
(B) Garantir o desenvolvimento nacional.
(C) Engajar o pluralismo político.
(D) Assegurar a dignidade da pessoa humana.
(E) Fomentar a cidadania.

4. FGV - 2024
O artigo 3º da Constituição Federal dispõe sobre 

os objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil, neste contexto é correto afirmar que

(A) o Brasil é um país que não se preocupa com o 
discurso de ódio, uma vez que sempre prevalece a 
liberdade de expressão.
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(B) cabe ao Estado promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação
(C) o desenvolvimento nacional deve ser buscado 
independente do enfrentamento das desigualda-
des sociais.
(D) a construção de uma sociedade livre, deman-
da a permanência de situações de pobreza e mar-
ginalização, que decorrem de escolhas pessoais.
(E) o Estado não pode incidir na situação de mar-
ginalização de parte da população brasileira, em 
razão de não ser necessária a observância da so-
lidariedade.

5. FGV - 2024
Luiz, jornalista, preparou uma reportagem sobre a 

importância da Constituição Federal para a sociedade 
brasileira de uma forma geral, dando especial aten-
ção, no seu texto, a um determinado fundamento da 
República Federativa do Brasil.

Nesse cenário, considerando as disposições da 
Constituição Federal, é correto afirmar que a Repúbli-
ca Federativa do Brasil tem como fundamento

(A) o repúdio ao terrorismo e ao racismo.
(B) a prevalência dos direitos humanos.
(C) a solução pacífica dos conflitos.
(D) a igualdade entre os Estados.
(E) a soberania.

6. FGV - 2024
O artigo 3º da Constituição Federal dispõe sobre 

os objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil. Nesse contexto, analise os itens a seguir:

I. Construir uma sociedade livre, justa e solidária.
II. Erradicar a pobreza e a marginalização.
III. Promover o bem de todos, sem preconceitos 

de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.

IV. Garantir o desenvolvimento do Estado liberal.
Está correto o que se afirma em
(A) I, II e IV, apenas.
(B) I, II e III, apenas.
(C) II e IV, apenas.
(D) I, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

7. FGV - 2023
Após amplas negociações, a República Federati-

va do Brasil, por meio do órgão competente do Po-
der Executivo federal, celebrou tratado bilateral com 
o País Alfa. Nesse tratado, foi previsto amplo inter-
câmbio de tecnologias; tratamento diferenciado, em 
termos migratórios, em relação aos nacionais dos res-
pectivos países; a realização de financiamentos, por 
instituição financeira brasileira, de projetos de inte-
resse comum; o recebimento de estudantes, profis-
sionais liberais e servidores públicos para a realização 
de palestras e oficinas de discussão, de modo a am-
pliar a colaboração entre as respectivas sociedades. 
Apesar de muito comemorada por alguns setores na-
cionais, a medida foi duramente criticada por diversos 
outros, já que Alfa se notabilizara, nas relações inter-
nacionais, por segregar uma maioria étnica, formada 
por seus nacionais, que tem seus direitos civis restrin-
gidos e não pode participar da vida política.

À luz da sistemática estabelecida na Constituição 
da República, é correto afirmar, em relação ao referi-
do tratado bilateral, que

(A) o ajuste, pelo seu objeto, se compatibiliza com 
o objetivo de cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade, estando plenamente 
ajustado à ordem constitucional.
(B) a política externa brasileira não pode compac-
tuar com a forma como o País Alfa trata os seus 
nacionais, de modo que a celebração do ajuste 
afronta diretamente a ordem constitucional.
(C) estará em total harmonia com a ordem consti-
tucional, desde que seja ratificado pelo Congresso 
Nacional, por se mostrar gravoso ao patrimônio 
nacional, não exigindo sanção do Presidente da 
República.
(D) por se tratar de um “tratado-quadro”, não 
depende de ratificação pelo Congresso Nacional 
para que se ajuste à ordem constitucional, ressal-
vado apenas o ato de transferência de recursos 
financeiros.
(E) as relações dos Estados com os seus nacionais 
estão absorvidas pelo domínio reservado de juris-
dição interna, se enquadrando na autodetermina-
ção dos povos, o que impede qualquer juízo de 
valor quanto à política interna de Alfa.
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

1. FGV - 2025
O ato administrativo refere-se a uma categoria 

específica de atos praticados no exercício da função 
administrativa. Uma característica própria do ato ad-
ministrativo é a de:

(A) Se tratar de uma manifestação implícita da 
vontade do Estado que não precisa ser exteriori-
zada.
(B) Produzir efeitos jurídicos imediatos e estar 
sempre sujeito a controle judicial.
(C) Sujeitar-se apenas ao regime de direito priva-
do, sem as prerrogativas do poder público.
(D) Poder ser praticado apenas pelo Poder Execu-
tivo, excluindo os demais Poderes.
(E) Não estar sujeito à lei, pois possui natureza au-
tônoma.

2. FGV - 2024
Ao estudar direito administrativo para concurso 

público, Elizabeth verificou que a doutrina adminis-
trativista distingue o ato administrativo do fato admi-
nistrativo, de modo que concluiu, corretamente, que 
é exemplo desse último

(A) a sanção de demissão.
(B) a multa administrativa.
(C) a licença profissional.
(D) o Decreto editado para a fiel execução da lei.
(E) a desapropriação indireta.

3. FGV - 2024
Imagine uma situação em que a lei exija a exposi-

ção dos fatos e fundamentos jurídicos para certa de-
cisão administrativa, enquanto aspecto não essencial 
ao ato administrativo correspondente.

Caso a autoridade competente não cumpra a alu-
dida determinação, em situação em que as respecti-
vas razões existam, sejam verdadeiras e congruentes 
com o ato, é correto afirmar que a mencionada au-
sência de motivação caracteriza vício no elemento

(A) motivo, que é passível de convalidação.
(B) finalidade, que não é passível de convalidação.

(C) competência, que não é passível de convali-
dação.
(D) forma, que é passível de convalidação.
(E) objeto, que é passível de convalidação.

4. FGV - 2024
Rafael, no exercício de suas atribuições como ser-

vidor público no cargo de Técnico Judiciário do Tribu-
nal de Justiça do Estado de Roraima, foi questionado 
sobre quais elementos do ato administrativo podem 
ser discricionários.

Nesse contexto, ele indicou corretamente os se-
guintes elementos:

(A) competência e objeto.
(B) motivo e finalidade.
(C) forma e competência.
(D) motivo e objeto.
(E) finalidade e forma.

5. FGV - 2024
Ao verificar que certos dados relativos à socieda-

de Alfa constantes de determinado banco de dados 
de órgão integrante da Administração Pública não são 
condizentes com a realidade, seus representantes fo-
ram informados de que caberia à sociedade o ônus 
de demonstrar eventual equívoco atinente a tais in-
formações, em decorrência de certo atributo dos atos 
administrativos.

Nessa situação hipotética, o aludido atributo é o 
da:

(A) imperatividade;
(B) autoexecutoriedade;
(C) heteroexecutoriedade;
(D) presunção de veracidade;
(E) indisponibilidade do interesse público.
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6. FGV - 2024
Após explicar a distinção entre os atos vinculados 

e os atos discricionários, Rosângela foi instada a dar 
um exemplo de ato vinculado.

Nesse contexto, Rosângela citou corretamente a
(A) admissão.
(B) autorização no âmbito do poder de política.
(C) concessão de uso de bem público.
(D) prorrogação do prazo de validade de um con-
curso público.
(E) permissão de uso de bem público.

7. FGV - 2024
Relacione as espécies de atos administrativos re-

lacionados a seguir, com as respectivas descrições.
1 - Enunciativos
2 - Negociais
3 - Normativos
(  ) atestam ou reconhecem uma situação de fato 

ou de direito.
(  ) contêm comandos gerais e abstratos para via-

bilizar o cumprimento da lei.
(  ) manifestam a vontade da Administração em 

concordância com o interesse de particulares.
Assinale a opção que indica a relação correta na 

ordem apresentada.
(A) 1 – 2 – 3.
(B) 1 – 3 – 2.
(C) 2 – 1 – 3.
(D) 2 – 3 – 1.
(E) 3 – 1 – 2.

8. FGV - 2024
Ao estudar as espécies de atos administrativos, 

Mariana deparou- se com a delimitação dos atos 
enunciativos, vindo a concluir corretamente que pode 
ser citado(a) como exemplo de tais atos:

(A) o deferimento de uma licença;
(B) o embargo de uma obra;
(C) a emissão de uma certidão;
(D) a publicação de um decreto;
(E) a edição de uma portaria.

9. FGV - 2024
A Administração Pública, em observância às for-

malidades legais, expediu, após pedido formulado 
pela sociedade empresária XYZ, um alvará de licença 
para funcionamento de um estabelecimento comer-
cial, onde serão realizados espetáculos artísticos.

Nesse cenário, considerando o entendimento 
doutrinário e jurisprudencial dominantes, é correto 
afirmar que a Administração Pública editou um ato 
administrativo

(A) de consentimento.
(B) de verificação.
(C) enunciativo.
(D) ordinatório.
(E) normativo.

10. FGV - 2024
Matheus, após preencher os requisitos legais, foi 

admitido no quinto ano do ensino fundamental da es-
cola pública XYZ, no âmbito do Estado Alfa.

Nesse cenário, considerando o entendimento 
doutrinário e jurisprudencial dominante, é correto 
afirmar que a admissão de Matheus na escola pública 
XYZ se deu por meio de um ato administrativo

(A) de verificação.
(B) enunciativo.
(C) ordinatório.
(D) normativo.
(E) negocial.

11. FGV - 2024
Mário, oficial de justiça, compareceu, após deter-

minação judicial, ao imóvel de Joana, com o objetivo 
de intimá-la sobre a existência de um processo penal 
no âmbito do qual ela fora arrolada como testemu-
nha de acusação. Contudo, Mário não a encontrou. 
Assim sendo, o servidor público juntou ao processo 
uma certidão declarando que não foi possível localizar 
a testemunha no endereço declinado nos autos. Nes-
se cenário, considerando o entendimento doutrinário 
e jurisprudencial dominante, é correto afirmar que a 
referida certidão é um ato administrativo

(A) de consentimento.
(B) enunciativo.
(C) ordinatório.
(D) de verificação.
(E) normativo.



91
a solução para o seu concurso!

Editora

NOÇÕES DE DIREITO PENAL

1. FGV - 2021
Constituem elementos do tipo objetivo:
(A) elementos descritivo e normativo;
(B) objeto material e objeto jurídico;
(C) conduta verbal e sujeito;
(D) ação ou omissão e elementares;
(E) núcleo do tipo e verbo do tipo.

2. FGV - 2024
João foi capturado em flagrante pela prática de 

crime de furto simples consumado, ensejando um 
prejuízo patrimonial de três mil reais à vítima. Duran-
te a instrução processual, em observância ao contra-
ditório e à ampla defesa, comprovou-se que João, por 
embriaguez proveniente de caso fortuito, não pos-
suía, ao tempo da ação, a plena capacidade de enten-
der o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 
acordo com esse entendimento.

Nesse cenário, considerando as disposições do 
Código Penal, é correto afirmar que João:

(A) deverá ser condenado, mas sua pena pode ser 
reduzida de um a dois terços, em razão da embria-
guez proveniente de caso fortuito;
(B) deverá ser condenado, sendo certo que a pena 
pode ser agravada em razão da embriaguez pro-
veniente de caso fortuito;
(C) deverá ser absolvido impropriamente, em ra-
zão da embriaguez proveniente de caso fortuito;
(D) deverá ser absolvido propriamente, em razão 
da embriaguez proveniente de caso fortuito;
(E) deverá ser condenado, sem redução ou agra-
vamento da pena.

3. FGV - 2022
Esteban, jovem graduando em Direito, viaja com 

a associação atlética de sua universidade para festi-
vidades em cidade do interior do Estado. Em meio às 
confraternizações, substância entorpecente é ofereci-
da a Esteban por seus colegas. A fim de superar sua 
timidez, o agente aceita consumir as referidas drogas, 
atingindo embriaguez completa. Ao recobrar os senti-
dos, Esteban tinha em sua posse um relógio que fur-

tou naquela noite, tendo os colegas lhe contado que 
havia também agredido alunos da universidade rival, 
invadido domicílio e praticado crime de dano aos per-
tences dos citados alunos.

Acerca da culpabilidade e da teoria da actio libera 
in causa, é correto afirmar que:

(A) a embriaguez por caso fortuito ou força maior 
não atenua nem isenta o réu de pena;
(B) ao passo que a embriaguez voluntária agrava a 
pena do agente, a embriaguez preordenada ape-
nas justifica a imposição de pena criminal;
(C) Esteban não poderá ser responsabilizado cri-
minalmente, posto que ausente vontade livre e 
consciente, em razão da embriaguez completa;
(D) o direito penal brasileiro apenas autoriza a pu-
nição do agente quando a embriaguez é preorde-
nada, assim entendida a conduta do agente que 
se utiliza da substância para praticar o crime;
(E) tratando-se de embriaguez voluntária, culpo-
sa ou preordenada, o agente poderá ser respon-
sabilizado pelas ações praticadas no contexto de 
embriaguez, fixando-se como parâmetro para afe-
rição da culpabilidade o momento de consumo da 
substância.

4. FGV - 2022
A lei dispensa tratamento cauteloso à embriaguez 

do agente, que inclui não apenas o uso de álcool, mas 
também de qualquer outra droga, lícita ou ilícita, que 
possa provocar alterações de ordem psíquica.

Se a embriaguez foi causada:
(A) por motivos alheios à vontade do agente, po-
derá haver apenas exclusão do juízo de culpabili-
dade;
(B) por motivos alheios à vontade do agente, po-
derá haver apenas redução do juízo de culpabili-
dade;
(C) voluntariamente, poderá haver exclusão ou re-
dução do juízo de culpabilidade;
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(D) por descuido, o sujeito deverá responder, pois 
o juízo de culpabilidade se mantém;
(E) por descuido, poderá haver apenas redução do 
juízo de culpabilidade.

5. FGV - 2022
Mário estava em uma festa e ficou completamen-

te embriagado após ingerir um refrigerante sem saber 
que o barman tinha incluído uma substância entorpe-
cente em sua bebida. Nessa situação, Mário subtraiu 
o celular de Alice e foi embora do local. Posteriormen-
te, foi constatado, na perícia, que Mário estava com-
pletamente embriagado e sem capacidade de deter-
minar o caráter ilícito do fato.

Nesse caso, é correto afirmar que Mário
(A) não responderá por crime, tendo em vista que 
houve exclusão da ilicitude, em razão do exercício 
regular de direito.
(B) não responderá por crime, tendo em vista que 
houve exclusão da culpabilidade, em razão do 
exercício regular de direito.
(C) não responderá por crime, tendo em vista que, 
em razão da imputabilidade do agente, existe uma 
excludente de culpabilidade.
(D) não responderá por crime, tendo em vista 
que, em razão da inimputabilidade, houve exclu-
são da culpabilidade.
(E) praticou o crime de furto, previsto no art. 155, 
caput do CP.

6. FGV - 2020
Ramon foi denunciado pela prática de um crime 

de estupro simples, sendo constatado ao longo da 
instrução, por meio de exame de insanidade mental, 
que, na data dos fatos, ele era inteiramente incapaz 
de entender o caráter ilícito do fato em razão de de-
senvolvimento mental incompleto.

Confirmada a autoria e a materialidade, no mo-
mento das alegações finais, caberá ao promotor de 
justiça buscar:

(A) o reconhecimento da autoria e materialidade, 
sendo, porém, o agente isento de pena, de modo 
que caberá aplicação de medida de segurança em 
razão da inimputabilidade de Ramon;
(B) a absolvição própria do agente, não sendo 
aplicada qualquer pena privativa de liberdade ou 
medida de segurança, diante da inimputabilidade 
do agente;

(C) a absolvição imprópria de Ramon, aplicando-
-se pena privativa de liberdade, com causa de di-
minuição de pena em razão da inimputabilidade;
(D) a condenação do réu, reduzindo-se a pena 
aplicada, porém, em um a dois terços em razão da 
semi-imputabilidade do agente;
(E) a absolvição imprópria de Ramon, aplicando-
-se medida de segurança, diante da semi-imputa-
bilidade do agente.

7. FGV - 2024
Caio conhece, pela Internet, Dario, maior de ida-

de, que se apresenta como uma menina, de 11 anos. 
Depois de muitas horas de bate-papo virtual, Caio, 
acreditando estar interagindo com uma criança, man-
da para a suposta menina um vídeo pornográfico em 
que está se masturbando, com a finalidade de exci-
tá-la, para que possa praticar com ela ato libidinoso. 
Diante do caso narrado, é correto afirmar que Caio:

(A) não cometeu crime;
(B) cometeu crime de estupro de vulnerável;
(C) cometeu crime de corrupção de menores;
(D) cometeu crime previsto no Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente;
(E) cometeu crime de divulgação de cena de estu-
pro ou de cena de estupro de vulnerável, de cena 
de sexo ou de pornografia.

8. FGV - 2024
Sobre aspectos atinentes à disciplina penal da cul-

pabilidade, é correto afirmar que:
(A) a embriaguez preordenada constitui hipótese 
de circunstância atenuante;
(B) a embriaguez involuntária isenta o réu de 
pena;
(C) a coação moral resistível é prevista como cir-
cunstância agravante da pena;
(D) são admitidas, no ordenamento jurídico bra-
sileiro, situações supralegais de inexigibilidade de 
conduta diversa;
(E) a emoção ou a paixão podem excluir a culpabi-
lidade ou configurar situação de semi-imputabili-
dade do agente.
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NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL

1. FGV - 2024
“Devido à disputa entre as autoridades do Rio de 

Janeiro e de Vila Rica pela competência para julgar os 
sediciosos, a rainha, D. Maria I, determinou, através 
da Carta Régia de 17.07.1790, a composição de uma 
Alçada, na qual Desembargadores de Lisboa eram os 
responsáveis pelo julgamento. Após a oitiva dos vinte 
e nove réus, seguiu-se o prazo de cinco dias para de-
fesa.

Os réus argumentaram que não cometeram crime 
algum, porquanto o movimento fora abortado, ainda 
em seu início, com a suspensão da Derrama. Apesar 
disso em 18 de abril de 1792, foi publicada a sentença 
pela Alçada, condenando onze réus à morte (na práti-
ca dez, porque Cláudio Manuel da Costa se “suicidara” 
no cárcere), e outros participantes receberam penas 
menores como açoites e o degredo eterno.”

(A sentença condenatória de Tiradentes e a construção do mito. 
Ensaio elaborado por Andréa Vanessa da Costa Val, Assessora da 

Memória do Judiciário Mineiro, e por Carine Kely Rocha Viana, 
sob a

supervisão do Superintendente, Desembargador Hélio Costa. 
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, nº 187, p. 13-18, out./dez. 

2008)

Sobre os sistemas processuais penais e os princí-
pios do processo penal no âmbito do processo men-
cionado pelo texto (julgamento de Tiradentes), é cor-
reto afirmar que o sistema processual então vigente 
apresentava traços mais característicos do sistema

(A) inquisitivo, e o princípio do juiz natural não foi 
observado, o que se extrai claramente do texto 
apresentado.
(B) acusatório, e o princípio da ampla defesa não 
foi observado, o que se pode inferir do texto apre-
sentado.
(C) misto, e os princípios fundamentais do proces-
so penal foram observados, o que se extrai clara-
mente do texto apresentado.

(D) inquisitivo, e não é possível, pelo texto, obser-
var o malferimento de princípios fundamentais do 
processo penal.
(E) acusatório, e é possível, pelo texto, observar o 
malferimento de princípios fundamentais do pro-
cesso penal.

2. FGV - 2024
João ingressou com uma queixa-crime, no contex-

to das ações penais de iniciativa privada, em face de 
Jonatas, ao argumento de que o último o teria injuria-
do. Nada obstante, no curso da persecução penal em 
juízo, João perdoou o querelado, com a aceitação do 
último. Com efeito, houve a extinção de punibilidade 
e o encerramento do processo.

Nesse cenário, considerando o entendimento 
doutrinário e jurisprudencial dominantes, é correto 
afirmar que o perdão de João, no curso da relação 
processual, é uma manifestação do princípio da

(A) oportunidade ou conveniência da ação penal 
de iniciativa privada.
(B) transcendência da ação penal de iniciativa pri-
vada.
(C) disponibilidade da ação penal de iniciativa pri-
vada.
(D) divisibilidade da ação penal de iniciativa pri-
vada.
(E) oficialidade da ação penal de iniciativa privada.

3. FGV - 2024
Acerca dos princípios reitores do processo penal, 

assinale a afirmativa correta.
(A) Como corolário do princípio da ampla defesa, 
é direito do defensor, no interesse do represen-
tado, ter acesso a todos elementos de prova, já 
documentados ou não, no procedimento investi-
gatório conduzido pela polícia judiciária.
(B) O princípio do juiz natural inviabiliza que a 
pena cumprida no estrangeiro exclua ou reduza a 
pena a ser cumprida no Brasil, ainda que se trate 
do mesmo fato criminoso.
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(C) Embora não seja absoluto, o princípio da iden-
tidade física consiste no mandamento de que o 
juiz que presidiu a instrução deverá, a princípio, 
proferir a sentença.
(D) Como decorrência do princípio do contraditó-
rio, pode-se afirmar que tanto a falta de defesa 
quanto sua deficiência ensejam a nulidade abso-
luta do processo, independentemente da prova 
de prejuízo para o réu.
(E) Embora vigente o princípio de que ninguém 
é obrigado a produzir prova contra si mesmo, o 
exercício do direito de permanecer em silêncio 
não impede que o juiz considere esta circunstân-
cia em prejuízo do réu na sentença.

4. FGV - 2024
A diretriz segundo a qual ninguém pode ser pu-

nido criminalmente antes do trânsito em julgado da 
decisão condenatória retrata

(A) o princípio da ampla defesa.
(B) o princípio do contraditório.
(C) o princípio da presunção de inocência.
(D) o princípio da paridade de armas.
(E) o princípio da inafastabilidade.

5. FGV - 2024
A República Federativa Alfa reconhece o Poder 

Judiciário como um dos poderes independentes da 
República. Em Alfa há um órgão de acusação inde-
pendente e diferente do Judiciário, responsável por 
formular acusações criminais, tendo a iniciativa pro-
batória.

Em Alfa, um acusado seria um sujeito de direitos 
no âmbito do processo penal, e os princípios demo-
cráticos do processo penal, tais como o princípio do 
Juiz Natural e da presunção de inocência, são reco-
nhecidos.

A partir dos dados fornecidos, o país Alfa adota 
o sistema processual com traços mais marcantes do 
sistema

(A) acusatório.
(B) inquisitivo.
(C) misto.
(D) consensual.

6. FGV - 2024
Acerca dos princípios gerais e constitucionais do 

processo penal, avalie as afirmativas a seguir:
I. O princípio do duplo grau de jurisdição permi-

te a revisão irrestrita do mérito de qualquer decisão 
judicial condenatória, independentemente do órgão 
prolator.

II. O princípio da ampla defesa tem como corolá-
rio a indisponibilidade da defesa técnica no processo 
penal, ainda que o réu eventualmente deseje abdicar 
dessa prerrogativa.

III. O princípio da publicidade impõe que todos os 
julgamentos do Poder Judiciário serão públicos, não 
sendo admissível qualquer limitação legal ao direito 
coletivo de informação.

Está correto apenas o que se afirma em
(A) I.
(B) II.
(C) I e II.
(D) I e III.
(E) II e III.

7. FGV - 2023
Acerca dos sistemas processuais penais e a legis-

lação processual penal brasileira interpretada pelos 
Tribunais Superiores, assinale a afirmativa correta.

(A) A adoção do sistema acusatório no direito bra-
sileiro advém da legislação adjetiva penal, que em 
sua redação original demonstrava a opção pelo 
sistema acusatório puro.
(B) O sistema acusatório se caracteriza pela se-
paração entre as funções de acusador e julgador, 
podendo haver, acidentalmente, a proibição de 
produção de provas de ofício pelo magistrado.
(C) O sistema adversarial é sinônimo de sistema 
acusatório puro, e se caracteriza pela separação 
absoluta entre acusação e órgão julgador.
(D) A Jurisprudência do STF é no sentido de que o 
sistema inquisitivo adotado no Brasil torna inad-
missível a decretação da prisão preventiva, de ofí-
cio, pelo magistrado.
(E) É compatível com o sistema acusatório adota-
do no Brasil a requisição, pelo Magistrado, de in-
diciamento do acusado, desde que realizada após 
o recebimento da denúncia.



123
a solução para o seu concurso!

Editora

NOÇÕES DE DIREITO PENAL MILITAR

1. De acordo com o Código Penal Militar (CPM), 
são considerados crimes militares em tempo de paz 
aqueles cometidos por militares ou civis em determi-
nadas circunstâncias. Acerca do conceito de crime mi-
litar, analise as afirmativas abaixo:

I. Um crime cometido por um militar con-
tra outro militar dentro de uma unidade mi-
litar é, em regra, considerado crime militar. 
II. Civis podem cometer crimes militares, desde que o 
crime esteja previsto no Código Penal Militar e afete a ad-
ministração militar ou a segurança das Forças Armadas. 
III. Crimes militares podem ocorrer apenas durante o 
serviço ativo do militar, não sendo possível que um 
militar da reserva cometa crime militar.

Assinale a alternativa correta:
(A) Apenas I e II estão corretas.
(B) Apenas II e III estão corretas.
(C) Apenas I e III estão corretas.
(D) Todas as afirmativas estão corretas.
(E) Nenhuma das afirmativas está correta.

2. No contexto da legislação penal militar, o con-
ceito de crime militar próprio refere-se a infrações 
que:

(A) São praticadas exclusivamente por militares e 
não possuem correspondência no Código Penal 
comum.
(B) Podem ser praticadas tanto por militares quan-
to por civis, desde que a vítima seja militar.
(C) Estão previstas no Código Penal Militar, mas 
podem ser julgadas pela Justiça Comum, depen-
dendo do local do crime.
(D) Sempre exigem a presença de dolo específico 
e grave dano à administração militar.
(E) São aqueles previstos no Código Penal Militar e 
que podem ser cometidos por qualquer cidadão.

3. Segundo o Código Penal Militar, um civil pode 
ser responsabilizado por crime militar quando:

(A) Cometer um crime contra o patrimônio das 
Forças Armadas ou contra autoridade militar no 
exercício de sua função.

(B) Praticar qualquer infração dentro de um quar-
tel, independentemente da relação com a ativida-
de militar.
(C) Desacatar um policial militar fora do serviço e 
sem vínculo com atividade militar.
(D) Agredir um militar reformado, ainda que por 
motivos pessoais e sem relação com a função mi-
litar.
(E) Ofender moralmente um militar em redes so-
ciais, independentemente do contexto.

4. O Código Penal Militar prevê a tipificação dos 
crimes militares, separando-os entre crimes milita-
res em tempo de paz e crimes militares em tempo de 
guerra. Um exemplo de crime que pode ser classifica-
do como militar em tempo de guerra, mas não neces-
sariamente em tempo de paz, é:

(A) Deserção.
(B) Motim.
(C) Espionagem.
(D) Recusa de obediência.
(E) Peculato militar.

5. Sobre a competência para o julgamento de cri-
mes militares, assinale a alternativa correta:

(A) Todo crime cometido por um policial militar 
deve ser julgado pela Justiça Militar, independen-
temente do contexto.
(B) A Justiça Militar Estadual é responsável pelo 
julgamento de crimes militares praticados por in-
tegrantes das Forças Armadas.
(C) A Justiça Comum pode julgar crimes militares 
quando envolverem civis, mesmo que o crime es-
teja previsto no Código Penal Militar.
(D) A Justiça Militar Federal julga os crimes co-
metidos por integrantes das Forças Armadas, en-
quanto a Justiça Militar Estadual julga crimes pra-
ticados por policiais e bombeiros militares.
(E) Em tempo de paz, os crimes militares cometi-
dos por militares estaduais são julgados pela Jus-
tiça Comum.
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6. De acordo com o Código Penal Militar (Decre-
to-Lei nº 1.001/1969), a violência contra superior hie-
rárquico é considerada crime militar. Nesse sentido, 
assinale a alternativa correta:

(A) A violência contra superior somente se confi-
gura quando praticada por oficial contra oficial de 
patente superior.
(B) O crime de violência contra superior só ocorre 
quando há contato físico entre os envolvidos.
(C) Para caracterização do crime de violência con-
tra superior, é necessário que o militar agredido 
esteja em serviço no momento da ação.
(D) A configuração desse crime independe da con-
dição de serviço do superior, bastando a compro-
vação da relação hierárquica.
(E) O crime de violência contra superior só se ca-
racteriza quando resulta em lesão corporal grave 
ou morte.

7. O crime de violência contra superior, previsto 
no Código Penal Militar, pode ser praticado por:

(A) Qualquer militar contra qualquer outro militar, 
independentemente da hierarquia.
(B) Qualquer civil que agrida um militar em função 
de sua atividade profissional.
(C) Um subordinado contra seu superior hierár-
quico, desde que este esteja no exercício da fun-
ção ou em razão dela.
(D) Apenas por oficiais de patente inferior contra 
oficiais de patente superior.
(E) Um militar da reserva contra um superior, in-
dependentemente da relação hierárquica funcio-
nal.

8. Nos termos do Código Penal Militar, a pena 
para o crime de violência contra superior pode ser au-
mentada quando:

(A) O crime for praticado mediante uso de arma.
(B) O crime for cometido dentro da unidade mili-

tar, mas sem testemunhas.
(C) O superior hierárquico consentir com a violên-

cia antes da prática do ato.
(D) A violência resultar em lesão leve, mas causar 

danos patrimoniais à unidade militar.
(E) O crime ocorrer em local público, mas sem re-

lação com a atividade militar.

 9. No Código Penal Militar, a distinção entre desa-
cato e violência contra superior ocorre principalmen-
te porque:

(A) No desacato, há agressão física, enquanto na 
violência contra superior, há apenas insulto ver-
bal.
(B) O desacato ocorre apenas quando há testemu-
nhas, enquanto a violência contra superior pode 
ocorrer em qualquer circunstância.
(C) O desacato é um crime verbal, enquanto a vio-
lência contra superior envolve agressão física.
(D) O crime de violência contra superior exige in-
tenção de humilhar o superior, enquanto o desa-
cato não exige esse elemento subjetivo.
(E) Ambos os crimes são idênticos, diferenciando-
-se apenas pela pena aplicada.

10. Conforme previsto no Código Penal Militar, a 
prática de violência contra oficial de serviço configura 
crime quando:

(A) O agressor for um civil, desde que dentro de 
uma área militar.
(B) A violência ocorrer independentemente da 
função exercida pelo oficial no momento do ato.
(C) O oficial estiver atuando no exercício de sua 
função e o agressor souber dessa condição.
(D) O ato for cometido contra qualquer militar, in-
dependentemente do posto ou graduação.
(E) A violência ocorrer fora do serviço, mas envol-
ver um militar da ativa.

11. No contexto do Código Penal Militar, a coação 
irresistível pode ser definida como:

(A) Uma situação em que o agente pratica um 
crime por medo de represálias, ainda que tenha 
liberdade de escolha.
(B) Uma ameaça que restringe a liberdade do 
agente, mas que pode ser evitada com razoável 
esforço.
(C) Uma situação em que o agente pratica um cri-
me sob ameaça grave, sendo impossível resistir à 
coação.
(D) Uma situação em que o militar recebe uma or-
dem ilegal e a cumpre voluntariamente, alegando 
coerção moral.
(E) Um contexto no qual o subordinado recebe or-
dem manifestamente ilegal e a cumpre para evitar 
punição disciplinar.



127
a solução para o seu concurso!

Editora

NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL 
PENAL MILITAR

1. FGV - 2023
Sobre aplicação da pena no âmbito do Código Pe-

nal Militar, assinale a afirmativa correta.
(A) O Código Penal militar não trata da figura da 
reincidência específica, apenas da reincidência 
genérica, da mesma forma prevista no Código Pe-
nal;
(B) No concurso de agravantes e atenuantes, deve 
sempre preponderar, em nome da hierarquia e 
disciplina, as circunstâncias agravantes;
(C) A pena de morte é executada de acordo com a 
escolha do réu, que tem um prazo de até 48 horas 
para definir a forma de execução;
(D) A tentativa deve ser punida com a pena igual 
ao do crime consumado;
(E) Equipara-se ao comandante, para efeito de 
aplicação da lei penal militar, toda autoridade 
com função de direção.

2. FGV - 2022
Sobre os crimes militares, em especial os crimes 

militares contra a flora, assinale a afirmativa correta.
(A) Conforme previsão legal expressa, os institu-
tos despenalizadores da Lei nº 9.099/1995 apli-
cam-se aos crimes militares.
(B) A partir da edição da Lei 13.491/2017, tornou-
-se possível que a Justiça Militar processe e julgue 
militar pelos crimes previstos na Lei nº 9.605/1998 
que trata de sanções penais de condutas e ativida-
des lesivas ao meio ambiente.
(C) É crime de perigo abstrato o ato de soltar ba-
lões que possam provocar incêndio nas florestas e 
demais formas de vegetação.
(D) Os crimes militares contra a flora são de com-
petência exclusiva da Justiça Militar da União, 
visto que se trata de bem sob responsabilidade e 
tutela da União.
(E) Compete ao Conselho de Justiça processar e 
julgar crimes militares cometidos por civis.

3. FGV - 2022
Com base no Código Penal Militar, julgue as se-

guintes assertivas.
I. Para se reconhecer qual a mais favorável, a lei 

posterior e a anterior devem ser consideradas sepa-
radamente, cada qual no conjunto de suas normas 
aplicáveis.

II. Considera-se praticado o crime tanto no mo-
mento da conduta ou omissão quanto no momento 
do resultado do crime.

III. Não exclui a imputabilidade penal a embria-
guez completa proveniente de caso fortuito ou força 
maior.

IV. Se uma lei posterior deixar de considerar um 
fato um crime, nenhum agente poderá ser punido, 
salvo se já tiver sido condenado por sentença irrecor-
rível.

Estão corretas as afirmativas
(A) II e III.
(B) I e III.
(C) I e II.
(D) II e IV.
(E) III e IV.

4. FGV - 2021
Com base no disposto no Código Penal Militar, as-

sinale a afirmativa correta.
(A) A suspensão condicional da pena não se aplica 
aos crimes militares.
(B) Considera-se praticado o crime, o momento 
da ação ou omissão, desde que seja o mesmo do 
resultado.
(C) O Código Penal Militar compreende, além dos 
crimes militares, as infrações aos regulamentos 
disciplinares.
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(D) Quando, por ineficácia absoluta do meio em-
pregado ou por absoluta impropriedade do obje-
to, é impossível consumar-se o crime, o juiz deve 
atenuar a pena em 1/3.
(E) O tempo de guerra, para efeitos de aplicação 
da lei penal militar, começa com a declaração ou 
o reconhecimento do estado de guerra e termina 
quando ordenada a cessação das hostilidades.

5. FGV - 2021
O soldado Castro, militar da Polícia Militar do Es-

tado do Ceará, pratica um delito durante a vigência 
de uma lei temporária. A referida lei determina que 
a pena do delito será agravada se o crime tiver sido 
praticado por militar. Ocorre que, na época de seu jul-
gamento, a mencionada lei já não estava em vigor.

Sobre a situação descrita, com base no disposto 
no Código Penal Militar, assinale a afirmativa correta.

(A) Durante o julgamento, deve ser observada a 
lei mais benéfica para o réu.
(B) Durante o julgamento, deve ser aplicada a lei 
vigente.
(C) A lei temporária só será aplicada se for mais 
benéfica ao réu.
(D) A lei temporária, após o período de vigência, 
será aplicada ao fato ocorrido durante sua vigên-
cia, ainda que mais gravosa.
(E) A lei temporária não pode mais ser aplicada, 
uma vez decorrido seu período de vigência.

6. FGV - 2021
Com base no Código Penal Militar, avalie as afir-

mativas a seguir.
I. Para se reconhecer qual é a mais favorável, a lei 

posterior e a anterior devem ser consideradas sepa-
radamente, cada qual no conjunto de suas normas 
aplicáveis.

II. O Código Penal Militar adota a teoria mista em 
relação ao tempo do crime, considerando-se pratica-
do o crime tanto no momento da conduta ou omis-
são, quanto no momento do resultado do crime.

III. Se uma lei posterior deixar de considerar um 
fato de um crime, nenhum agente poderá ser punido, 
salvo se já tiver sido condenado por sentença irrecor-
rível.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) I e II, apenas.

(D) I e III, apenas.
(E) II e III, apenas.

7. FGV - 2024
Durante patrulhamento motorizado de rotina, por 

volta das 22 horas e 30 minutos, a guarnição coman-
dada pelo sargento Athos e composta pelos soldados 
Porthos, Aramis e D’Artagnan logrou identificar resi-
dência que, segundo Porthos se recordava, havia sido 
mencionada por um informante como suposto ponto 
de armazenamento de material entorpecente desti-
nado ao tráfico de drogas.

Diante dessa informação, Aramis sugeriu, com a 
entusiasmada aprovação de Porthos e D’Artagnan, 
que ingressassem na residência pulando o muro e 
procedessem a uma revista na área externa da casa. O 
sargento Athos, no entanto, declarou expressamente 
seu desacordo, afirmando que sequer sairia da viatu-
ra e que não contassem com ele para nada.

Mesmo assim, após desembarcarem do veículo, 
Porthos e Aramis pularam o muro da residência, en-
quanto D’Artagnan permaneceu no portão, vigiando 
para o caso de alguém chegar.

Após nada ser encontrado na referida revista, os 
três soldados retornaram à viatura onde o sargento 
Athos, ainda bastante aborrecido, afirmou que, se 
não fossem amigos e não trabalhassem juntos há tan-
to tempo, os prenderia todos em flagrante.

Diante do acima exposto, é correto afirmar, em 
relação às condutas dos policiais militares referidos, 
que:

(A) os soldados Porthos, Aramis e D’Artagnan irão 
responder em coautoria pelo crime militar de 
violação de domicílio qualificada e com a causa 
de aumento de pena por estarem de serviço, en-
quanto o sargento Athos responderá pelo mesmo 
crime, mas, com fundamento na omissão penal-
mente relevante, uma vez que tinha o dever legal 
de agir para evitar o resultado e podia fazê-lo;
(B) os soldados Porthos, Aramis e D’Artagnan 
irão responder pelo crime militar de violação de 
domicílio qualificada e com a causa de aumento 
de pena por estarem de serviço, sendo Porthos e 
Aramis coautores do delito e D’Artagnan partícipe, 
enquanto o sargento Athos responderá pelo cri-
me militar de prevaricação, ao deixar de prender 
em flagrante os policiais militares acima referidos, 
visando a satisfazer o sentimento pessoal de ami-
zade para com eles;




